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188/2018
Ref.: Ofício SGP-12 nº 813/2017

Senhor Presidente

Em atenção ao pedido de subsídios da Comissão de
Constituição, Justiça e Legislação Participativa, encaminho a essa Presidência
cópia das informações prestadas pelos órgãos municipais competentes acerca
do Projeto de Lei nº 727/17, de autoria do Vereador Rodrigo Goulart, que

_

denomina CDC Santa Fé — Emídio Benedito da Cruz o Clube da Comunidade
:

situado na Rua Conde de Lancastre, s/nº, Jardim Santa Fé, concluindo, contudo,
por sua inviabilidade, pela natureza privada da entidade cuja denominação se
pretende alterar.

Na oportunidade, renovo a essa Presidência meus
protestos de apreço e consideração.

“Eia/SARAZEVEDO
Chefe de Gabinete

Casa Civil

Ao

Excelentíssimo Senhor
VEREADOR MILTON LEITE

Dignissimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

MTGS7/Zlârs
Resp 7317



ATA DE CONSTITUIÇÃO /
CLUBE DA COMUNIDADE SAN-TAF '"

&

rºoms
€ : ', '

><: _ (,Aos vinte dias de junho de dois mil e doze, reuniram-se nesta capital na "sede da.Secretaria Municipal de Esportes Lazer e Recreação/CGEE, sito à Rua Pedro de Toledo, nº 15. ,Vila Clementino as seguintes pessoas jurídicas: Associação Desportiva Santa Cruz si o aRua Conde Monte Real,230 — Jardim Santa Fé'iª'SP'ISP' — CEPA O_48970-580,com_cnº“1“5'3961'842/00*01181,tend'o' Como"'rêpr'es'e'ntante'legal Sr, Pedro Pereira Dias ;EsporteClube Cruz de Malta —— Santa Fé sitó'a “Rua Conde Monte Real,232i— Jardim Santa Fé — ,:'S'P7SPÍ'CEP 048'901580,c'om“CNPJ nºt5.539,030/0001-48,tend0 como repreSentante legalSr Reginaldo Ramalho da Silva , devidamente assinados na relação de fundadores emanexo, com a finalidade única e exclusiva de fundar uma Associação, pessoa jurídica dedireito privado, sem fins econômicos, nos termos da Lei nº 13,718/04 de 08 de janeiro de2004 e o Decreto nº 46.425l05 , presente também a Agente Fiscalizador de SEME/CGEE —Rua Pedro de Toledo,1591—CEPO4039-O34» Lyana Knebl Rodrigues Puosso — brasileiro —RF 539.643. Para presidir os trabalhos foi indicado por aclamação o Sr. Willian GomesAlves, que escolheu a mim Marcos de França para secretaria-Io. Com a palavra o sr.Presidente falou a todos em voz alta do orgulho em estar participando junto com aPrefeitura da Cidade de São Paulo nesse glorioso empreendimento, explanando sobre aLei acima referida, enumerando claramente as vantagens da Associação e os encargosque cada associado, pessoa jurídica, deveria receber Em seguida, foi entregue ao SenhorPresidente, peios representantes das associações presentes no ato, o protocolo inicial deintenção de se associar assumindo os riscos e as obrigações atinentes à associação e aautorização concedida pela diretoria de suas respectivas associações, para que se levasseavante a formação da associação: Após um breve aplauso, retoma a palavra o SenhorPresidente, apresentando o nome e o endereço já previamente discutidos, que foiimediatamente aprovado por unanimidade, a denominação da associação sera: Clube daComunidade Santa Fé, que terá sua sede nesta capital sito à Rua Conde de Lancastres/nº - Bairro: Jardim Santa Fé — CEP: 04890—290, Em seguida o Senhor Presidentedistribuiu aos presentes, cópias da minuta do estatuto a ser discutido, e após debate deitem por item foi aprovado na íntegra o estatuto da associação, que segue em anexo,sendo parte inseparável desta, Após a fundação do clube, o Senhor Presidente deu inicio aeleição para compor os cargos da Diretoria Gestora e Conselho Fiscal, apresentando aAssembléia os candidatos inscritos, em seguida os submetendo ao pleito eletivo. E após acontagem dos votos presenciado por todos, ficou assim composta a Diretoria Gestora:PRESIDENTE: Willian Gomes Alves, Brasileiro, Solteiro—Maior, Encarregado Residente aRua: Eloy Domingues Da Silva Nº 509 — Bairro: Jardim Novo Parelheiros CEP: 04890—185RG. Nº 22.206.488—2 E CPF: 135797178-80; VICE — PRESIDENTE: Reginaldo RamalhoDa Silva, Brasileiro, Solteiro-Maior, Gerente Torneiro Mecânico, Residente a Rua: HenriqueReimberg Nº 801—Bairro: Jardim Novo Parelheiros — CEP: 04890—610 RG: Nº 44.378,030-4E CPF' 340.981.658—56;SECRETÁRIO: Marcos De França, Brasileiro, Casado, Motorista,Residente a Rua: Maria Roschel Schunck Nº 339—Bairro: Jardim Novo ParelheirosCEP:O4890—4OO — RG: Nº3_224:457-6 E CPF1311.912,338-20;TESOUREIRO: JailsonSabino Da Silva, Brasileiro, Solteiro—Maior, Auxiliar De Expedição, Residente a' Rua"Conde De Lancastre Nº SSD—Bairro: Jardim Santa Fé CEP: 04890—290 RG: Nº 45,025 124-X «E CPF; 385253918-58;PRESIDENTE DG CONSELHO FISCAL: João Augusto ,
' ªFrancisco De Oliveira Capinan, Brasileiro, Solteiro—Maior, Funcionário Publico, Residente XX)
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CLUBE DA COMUNIDADESANTA FE .

à Rua: Barão Da Foz Nº 118—Bairro: Jardim Santa Fé — CEP” ÚÃ'ÉQQQ'BªQª-Í-RG: Nº; 3 ; i

15.793,430-5 E CPFÍ 022.718.788—10;VICE-PRESIDENTE DO CONSELHO FISCAL-4x3 %%Marcelo Vicente Da Silva, Brasileiro, Solteiro—Maior, Auxiliar Geral, Residente a Rua Joãol »? %bxf
Ribeiro Da Silva Nº 240—Bairro: Jardim Novo Parelheiros — CEP: 04890-450 RG: Nº Éirxi45.036905—5 E CPF: 225.288,298—09;CONSELHEIRO: Juliano Rodrigues Capi n,; % ficº;
Brasileiro, Solteiro—Maior, Eletricista, Residente a Rua: Conde Monte Real Nº 271-Bairr0mL5 É?Jardim Santa Fé - CEPÍ 04890—580 RG: Nº 25,661912 E CPF: 321595 178-95çPRIMEIRO É ?
SUPLENTE: Pedro Pereira Dias, Brasileiro, Solteiro—Maior, Auxiliar De Produção, É; _,Residente a Rua: Conde De Lancastre Nº 453f—Bairro: Jardim Santa Fé - CEP: 04890-290 'E ºRG: Nº 19.527672-3 E CPF: 086.669.828—02;SEGUNDO SUPLENTE: Ronildo Pereira
Silva, Brasileiro, Casado, Carpinteiro, Residente a Rua: Conde Monte Real Nº 26-Bairro,
Jardim Santa Fé - CEP: 04890—580 RG: Nº 40.014,133—4 E CPF: 344553268-
04;.Concluindo os trabalhos, após uma salva de palmas o Sr, Presidente comunica que o
presente mandato terá seu inicio em 20/06/2012 e seu termino em 20/06/2014 declarando
os eleitos empossadosos quais prometeram solenemente tudo fazer para conseguir levaravante as finalidades sociais e trabalharem juntos com a Prefeitura da Cidade de São
Paulo, para que a Associação atinja seus objetivos no mais curto prazo possível.
Finalmente o Senhor Presidente passou a palavra para quem quisesse se manifestar e naausência de manifesto e nada mais tendo a tratar, agradeceu a presença de todos e deu
por encerrada a Assembléia Geral às 12h30min. e determinou a mim Marcos de França
que servi como secretário que lavrasse a presente ata e levasse a registro junto aosÓrgãos Públicos competentes para surtir os efeitos jurídicos necessários e publicação no
Diário Oficial da Cidade de São Paulo” A presente vai por mim, pelos eleitos e pelo Sr
Presidente da Mesa assinados como sinal de sua aprovação. « www:—WW“ ' " '

WILLIAN GOMES ALVES MARCOS DE FRANÇAPresidente da Mesa _

Secretário da Mesa
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Presidente Eleito SILVA
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CLUBE DA COMUNIDADESANTA FÉ -

MARCOS DE FRANÇA
Secretário
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Í"?///f/JOÃO AUGUSTO FRANCISCO

DE OLIVEIRACAPINAN
Presidente Cons. Fiscal
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'í/ JULIANO RODRIGUES

CAPINAN
Conselheiro
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RONILDO PEREIRA SILVA
Segundo Suplente
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JAILSON SABINO DA SILVA ”“',"—“-
Tesoureiro
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MARCELO VICENTE DA
SILVA

Vice Presidente Cons. Fiscal

A A
Ç; <. ()waLm «emma ;Uwe;PEDRO PEREIRA DIAS

Primeiro Suplente
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RELAÇÃO DOS NOMES QUE COMPÓEM A DIRETORIA?" D
"

,
UBE" DA gf

COMUNIDADE SANTA FE E QUE ACOMPANHAA ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ' 3DE CONSTITUIÇAO REALIZADA EM 20/06/2012, I

RELAÇÃO DE FUNDADORES QUE COMPORTAM A
DIRETORIA DO CDC SANTA FE 2012/2014.
PRESIDENTE: WILLIAN GOMES ALVES, BRASILEIRO, SOLTEIRO—MAIOR, ENCARREGADORESIDENTE A RUA: ELOY DOMINGUES DA SILVA Nº 509 —- BAIRRO: JARDIM NOVO PARELHEIROS--CEP: 04890—185 RG. Nº 22 206488—2 E CPF: 135797178—80;

VICE — PRESIDENTE: REGINALDO RAMALHO, DA SILVA, BRASILEIRO, SOLTEIRO—MAIORGERENTE TORNEIRO MECANICO, RESIDENTE A RUA: HENRIQUE REIMBERG Nº 801—BAIRRO:JARDIM NOVO PARELHEIROS — CEP; 04890-610 RG: Nº 44.378030-4 E CPF: 340 981.658—56;

,SECRETÁRIO: MARCOS DE FRANÇA, BRASILEIRO, CASADO, MOTORISTA, RESIDENTE A RUA:
: MARIA ROSCHEL SCHUNCK Nº 339-BAIRRO: JARDIM NOVO PARELHEIROS—CEP: 04890—400 RG

, "Nº 3.224,457-6 E CPF” 311.912338—20;

TESOUREIRO: JAILSON SABINO DA SILVA, BRASILEIRO, SOLTEIRO-MAIOR, AUXILIAR DEEXPEDIÇÃO, RESIDENTE A RUA: CONDE DE LANCASTRE Nº BSO—BAIRRO: JARDIM SANTA FE-A

CEP' 04890-290 RG: Nº 45.025g124—X E CPF: 385.253.918—83;

PRESIDENTE DO CONSELHO FISCAL: JOÃO AUGUSTO FRANCISCO DE OLIVEIRA CAPINAN,BRASILEIRO, SOLTEIRO—MAIOR, FUNCINARIO PUBLICO, RESIDENTE A RUA: BARÃO DA FOZ Nº118—BAIRRO: JARDIM SANTA FE - CEP: 04890—280 RG“ Nº 15.793,430-5 E CPF: 022.718.788—10;

VICE—PRESIDENTE DO CONSELHO FISCAL: MARCELO VICENTE DA SILVA, BRASILEIRO,SOLTEIRO—MAIOR, AUXILIAR GERAL, RESIDENTE A RUA: JOAO RIBEIRO DA SILVA Nº 240.-BAIRRO: JARDIM NOVO PARELHEIROS .. CEP: 04890—450 RG; Nº 45036905—5 E CPF 225288298-09.

CONSELHEIRO: JULIANO RODRIGUES CAPINAN, BRASILEIRO, SOLTEIRO—MAIOR,ELETRECISTA, RESIDENTE A RUA: CONDE MONTE REAL Nº 271—BAIRRO: JARDIM SANTA FE —CEP: 04890-580 RG: Nº 25661912 E CPF: 321 .595178—95;

PRIMEIRO SUPLENTE: PEDRO PEREIRA DIAS, BRASILEIRO, SOLTEIRO—MAIOR, AUXILIAR DEPRODUÇAO, RESIDENTE A RUA: CONDE DE LANCASTRE Nº 453F—BAIRRO: JARDIM SANTA FE —CEP: 04890—290 RG: Nº 19.527.672-3 E CPF: 086.669,828—02;

SEGUNDO SUPLENTE: RONILDO PEREIRA SILVA, BRASILEIRO, CASADO, CARPINTEIRORESIDENTE A RUA: CONDE MONTE REAL. Nº 26-BAIRRO: JARDIM SANTA FE — CEP: 04890-580 RGNº 40.014,133—4 E CPF: 344.553268—04;
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'ESTATUTOKSBCiAfõo—FTF

CAPÍTULO I

DA DENOMINAÇÃO, SEDE. FINALIDADES E DURAÇÃO
Art. 1º - O Clube da Comunidade Santa Fé, doravante neste estatuto, simplesmentedesignado como "Clube da Comunidade" fundado em 20/06/2012, com sede e foro noMunicípio de São Paulo sito a Rua Conde de Lancastre s/nº - Bairro; Jardim Santa Fe— CEP: 04890—290 São Paulo/ SP, é uma associação civil de direito privado, sem finseconômicos, política ou religiosa com prazo indeterminado de duração, nos termos daLei Federal 10.406/02 , da Lei Municipal nº 13.718 de 08/01 2004, do DecretoMunicipal nº 46425 de 04/10/2005 e do Decreto Municipal nº 48.267 de 10/04/2007.
Art, 2º - O Clube da Comunidade tem por finalidade principal promover odesenvolvimento de atividades comunitárias no campo desportivo, recreativo, social ecultural, em imóvel cedido pela Prefeitura do Municipio de São Paulo

CAPÍTULO ll

ªo& ?ª&DOS DIREITOS E OBRIGACOES DO CLUBE DA COMUNIDADE FRENTE APREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO

Art, 3º - São direitos do Clube da Comunidade:
| - Estabelecer taxas mensais desde que devidamente aprovada pelo representante daSecretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação (SEME), a ser cobrada dosassociados “A“ e “B" e destinada exclusivamente a conservação e a manutenção doimóvel e de seus equipamentos como de despesa de operação;lI — Realizar atividades comunitárias cujos lucros revertam exclusivamente embenefício de melhoria e conservação do imóvel e de seus equipamentos,Ill — Estabelecer parcerias para implantação de equipamentos, desenvolvimento deprojetos e programas, realizações de eventos esportivos, competitivos ou não,divulgação e veiculação de propaganda, desde que estabelecidos por contrato e comciência do representante da SEME, dentro dos parâmetros estabelecidos pelalegislação vigente.

Art. 4º — São obrigações do Clube da Comunidade?
| — Observãncia das condições impostas pelo poder público no termo de permissão deuso firmado entre a Prefeitura do Município de São Paulo através da SecretariaMunicipal de Esportes, Lazer e Recreação (SEME), e o seu presidente e tesoureiro emconjunto;
lI - Utilização do imóvel municipal em caráter regular, apenas para as atividadesdeclaradas nos objetivos de sua constituição;
lll - Custeio dos projetos de infra-estrutura, benfeitorias e equipamentos aprovados;IV - Manutenção de guarda e vigilância do imóvel Municipal no período da ocupação,V — Preservação, em perfeitas condições de uso e funcionamento das benfeitorias eequipamentos introduzidos, compreendidos, também, a conservação e reposiçãonecessárias;
VI — Responsabilidade pelas despesas totais de operação e manutenção decorrentesdo uso;
Vll - Representação legal nos atos a serem firmados com a Prefeitura do Municipio deSão Paulo e a SEME, atraves do seu Presidente e Tesoureiro em conjunto.

”iº RCPJ/SP
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DOS ASSOCIADOS

Art. 5º - O Clube contará com duas categorias de associados:

CAPÍTULO IH

l — Associados de Categoria “",A formada

observados os seguintes critérios:
a - Quando a associação pleiteante for usuária
comprovadamente, a no mínimo 06 (seis)
obrigações junto ao Clube;
b - Oficializar solicitação junto a Secretaria Munici

corn a devida aprovação desta Pasta;
c - A inclusão será discutida/homolo

finalidade, obedecidos os critérios e

Comunidade, por maioria de votos.
Il - Associados de Categoria “"E, são

pelas Associações Esportivas jurídicas dedireito privado enquadrados nas condições estabelecidas no Capítulo II, Art. 2”, 5 1º e2º, do Decreto nº 46.425/05 que regulamenta a Lei nº 13.718/04, cuja inclusão se dará

do Clube da Comunidade
meses, estando em dia com suas

pai de Esportes, Lazer e Recreação

gada em Assembleia Geral, convocada para estastabelecidos nos Arts, 36º, 37º, 38º e 39º, e esta'ond'cionada a aprovação das associações Categoria “A”, que já formam o Clube de

admissão se dará independente de class
crença religiosa, e para seu ingresso, o interess
inscrição, e submete—la a aprovação da Diretoria Ge
critérios:
a» Apresentar a cédula de identidade, no caso de

pessoas físicas que a ele se associarem cuja
e social, nacionalidade, sexo, raça, cor e

autorização dos pais ou responsáveis;
b- Concordar com o presente estatuto, e expressar em sua atufora dela, os princípios nele definidos;
c- Sendo pessoa natural, ter idoneidade moral e reputação ilibada;
d—- Em caso de associado contribuinte, assumir

pontualmente com as contribuições associativas,

Art, 6º — Os Associados da Categoria ““,B
registrados em Livro de Registro de As
documento de identificação individual e re

Art, 7º — Os Associados da Categoria “

(2),

ado deverá preencher ficha de
stora, que observará os seguintes

menor de dezoito anos,

ação na Unidade e

o compromisso de honrar

serão em número ilimitado e deverão estar

CAPÍTULO IV

DOS DIREITOS E OBRIGACOES DOS ASSOCIADOS
Art. 8º —— São direitos dos Associados Categoria “A":
I — A possibilidade de interposição de recurso à SEME, das decisões da Diretoria

para admissão e readmissão de associados e dos
Gestora que indeferirem propostas
que deliberarem sobre sua exclusão
lI - Desligar—se do Clube da Comunidade

1

forma estabelecida pela Lei nº 13718/04,
Diretoria Gestora com anuência da SEME,
(dois) associados da Categoria “A")

sociados, obrigatoriamente. com cópia do
cibo de contribuição, se necessário,

A", serão limitados em número mínimo de dois

quando não tiver condições de manter—se namediante solicitação prévia por escrito a

fr
«ªk/'

(desde que permaneçam no minimo 02
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,Art. 9º - São direitos dos associadosCategoria "B":

, ,A) maiores de 18 anos E:
”

Beª .

l - Ser votado para cargos específicos do Conselho Fiscal, desde que. constéªªlªiõtigtbªª-ºª (de Registro de Associados e esteja em dia com as suas obrigações de associado a no !mínimo 06 (seis) meses;
ll - Votar para os cargos eletivos;
lIl » Tomar parte nas Assembleias Gerais e nelas apresentar propostas desde que,conste no Livro de Registro de Associados e esteja em dia com as suas obrigações deassociado a no mínimo 03 (três) meses:

B) sem limitações de idade. i

| — Beneficiar-se dos serviços do Clube da Comunidade e de suas atividades
esportivas, recreativas e culturais;
ll - Desligar-se do Clube da Comunidade uma vez comunicado o fato a Diretoria
Gestora;
Ill - Possibilidade de interposição de recurso à SEME, das decisões da DiretoriaGestora que indeferirem propostas para admissão ou readmissão dos associados
categoria "B" e dos que deliberarem sobre sua exclusão, desde que, em conformidade
com o item “A" anterior, inciso lll,

“WW

ª“?

Ofirial

de

MEW,“

1

ii,

.<-. a ?ª— jª;Art. 10 - São obrigações dos associados da Categoria “A"r i; É;
.

5/5" % ;;;:Parágrafo Unico - Responder em igualdade de condições por todas as despesas do '

Clube, desde que aprovadas pelo Conselho Fiscal, a SEME e pelo atendimento asexigências da Prefeitura do Municipio de São Paulo e pela gerência do Clube daComunidade.

Art. 11 - São obrigações dos associados indistintamente;
! - Zelar pela boa conservação das benfeitorias e equipamentos existentes no Clubeda Comunidade,
ll - Apresentar ao Presidente qualquer irregularidade verificada,
lll - Respeitar todos os associados e zelar pela harmonia entre eles,
lV - Prestar esclarecimentos durante a Assembléia Geral, quando forem solicitados,Parágrafo Unico - Os associados, tanto da Categoria ““,A quanto da Categoria “”Enão respondem subsidiariamente pelas obrigações assumidas pela Diretoria Gestorado Clube da Comunidade, entretanto somente a Diretoria Gestora, responderá,subsidiariamente, pelas obrigações sociais do Clube,

Art. 12 — Incluem-se ainda como obrigações dos associados categoria “”,8 além dasespecificadas no Art. 11º, o pagamento da taxa mensal fixada pela Diretoria Gestora eaprovada pela SEME,

Art. 13 - A eliminação/exclusão de Associado categoria “A” ou ““,B sera determinada
pela Diretoria Gestora, somente quando houver justa causa, reconhecida emprocedimento disciplinar, em que fique assegurado o direito de ampla defesa, quandoficar comprovada a ocorrência de:
l _ Mediante seu expresso pedido à Diretoria Gestora;
ll - Pelo não pagamento de três taxas consecutivas;
lll - Em virtude de falta grave e ou desvios dos bons costumes;
lV- Grave violação do estatuto;
V- Atividades contrárias às decisões das Assembléias Gerais;
VI- Conduta duvidosa, mediante a prática de atos ilícitos ou imorais; eVll- Difamação da Associação, de seus membros ou de seus associados
5 1ª » Definida ajusta causa, o associado será devidamente notificado dos fatos a eleimputados, através de carta A.R.(Aviso de Recebimento) para que apresente sua

1ª RCPJ/SP
PRENOTADO
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2017=*0.179,080-5
defesa prévia (por escrito), no prazo de 20 (vinte) dias a contar do recebimento danotificação;
5 2ª - Após o decurso do prazo descrito no parágrafo anterior, independentemente da ,apresentação de defesa, a decisão será tomada em reunião da Diretoria Gestora, por ,maioria simples de votos dos diretores presentes;

1 .o

"7ª“
r?)b

i5 3ª - Aplicada a pena de eliminação, caberá recurso, por parte. do associado )eliminado, à SEME, o qual deverá apresentar, no prazo de 30 (trinta) dias,
,manifestação (por escrito), através de notificação extrajudicial, da intenção de ver a t

'

[

|

deCIsão da Diretoria Gestora, ser objeto de deliberação ou reconsideração, cujadecisão deverá ser homologada em Assembléia Geral;5 4ª - Uma vez eliminado, qualquer que seja o motivo, não terá o associado o direitode pleitear indenização ou compensação de qualquer natureza, seja a que título for;
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Art. 14 - O associado que se desligou, na forma prescrita no item l, do Art13º, podera '“
ser readmitido, mediante proposta aprovada pela Diretoria Gestora,
Art.15 - O eliminado por falta de pagamento poderá ser readmitido se saldar seudébito atrasado junto a tesouraria,

Art.16 - O associado eliminado conforme Art. 13º, incisos III, IV, V, VI e VH, nãopoderá ser readmitido em nenhum outro clube da mesma modalidade.

CAPÍTULO v

DOS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO:

Art. 17 - São Órgãos da Administração do Clube da Comunidade:
— Diretoria Gestora;
" - Conselho Fiscal;
lll — Assembléia Gerald
Parágrafo Unico ., O mandato dos membros dos órgãos indicados nos itens I e ll seráde 02 (dois) anos

CAP—WM
DA DIRETORIA

Art. 18 - A Diretoria Gestora compõe—se de:
l - Presidente
ll — Vice Presidente
lll - Secretário
IV - Tesoureiro
Parágrafo Único - Deverá constar na ata o Representante da SEME, sendo esteobrigatoriamente Funcionário Publico Municipal.

Art“ 19 - Os membros da Diretoria Gestora especificados nos itens |, ||, Ill e N, do Art.18º e o Conselho Fiscal, serão eleitos pela Assembléia Geral, por meio de votos dosmembros da Diretoria Gestora, dos associados categoria “",A exclusivamente, e pelosassociados categoria “",B quando preenchidos os requisitos dos Artigos 6º e 9“, itens |,ll e lll, por voto secreto, ou aclamação quando de chapa única, e o seu mandato teráduração de 02 (dois) anos, podendo ser reeleitos;

'IJ,J |
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Parágrafo Unicon— Paraª o cargo de PreSidente a pessoa só podera ser reeleita porum Único mandato consecutivo,

Art. 20 - Compete a Diretoria Gestora coletivamente:
l - Exercer a administração dentro da lei e dos estatutos, tomando as medidasnecessárias a' consecução dos fins sociais;
ll — Admitir ou recusar candidatos associados Categoria “"A ou ““B bem comodeterminar sua exclusão, sem prejuízo do estabelecido no Art, 9º, item III, respeitado oque determina o Art. 13“;
lll - Contratar ou demitir funcionários, fixando—lhes os vencimentos;lV - Resolver os casos omissos e propor a Assembleia Geral as modificações nosEstatutos, que se fizerem necessárias; e .V- A inclusão de associado Categoria "A", será decidida em Assembléia Geralconforme estabelecido no Artigo 5º, inciso l,

Art. 21 - A Diretoria Gestora reunir-se-ã mensalmente com a maioria dos membrospara deliberação de acordo com o Artigo 20º.

Art. 22 - Será destituído o membro da Diretoria Gestora que, sem justa causa nãocomparecer a 03 (três) reuniões consecutivas ou a 05 (cinco) intercaladas, desde que,comprovado pelas assinaturas nas Atas das reuniões, ou outro instrumento legal,devendo ser substituído pelo membro eleito hierarquicamente,
Art 23 A “

' ª. - o PreSIdente compete.
,;I — Representar o Clube da Comunidade Judicial e Extra — Judicialmente, ativa epassivamente;

ll- Convocar juntamente com o Representante da SEME, as Assembléias Gerais;lll — Solucionar os casos de extrema urgência, submetendo—os a seguir a aprovação daDiretoria Gestora:
lV — Assinar com o Tesoureiro os cheques e documentos relativos aos movimentosfinanceiros.
V — Apresentar anualmente, a Assembléia Geral, exposição das atividades e prestaçãode contas;
Vl - Convocar e presidiras reuniões de Diretoria Gestora;Vll - Representar o Clube, juntamente com o Tesoureiro, nos atos a serem firmadoscom a Prefeitura do Município de São Paulo e a SEME;Vlll- Indicar e nomear elementos que assumirão o controle de outros departamentosdo Clube; e
IX - Convocar o Conselho Fiscal, quando julgue necessário.
Art.24 - Ao Vice Presidente compete:
l — Substituir o Presidente em suas ausências ou impedimentos assumindo o cargo emcaso de vacância;
ll — Substituir legalmente o Secretário, em suas faltas e impedimentos;lll — Substituir legalmente o Tesoureiro, em suas faltas e impedimentos; eParágrafo Único — Em caso de vacância, de qualquer um dos cargos acima, caberá aoVice-Presidente, acumular o cargo vago, até eventual eleição por parte da AssembleiaGeral.

Art. 25 - Cabe ao Secretário
l — Organizar e ter sob sua guarda os arquivos do Clube;ll - Redigir ou fazer toda a correspondência, assinando—a quando lhe competir;lll - Ter sob sua guarda o Livro de Atas;

IV - Lavrar ou fazer lavrar as atas;
V — Secretariar as reuniões da Diretoria Gestora e das Assembléias Gerais;

ll
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2017 — 0. Nº 8 0 —5VI- Organizar, fazer ou mandar fazer o cadastramento e os registros dos associados categoria“B”
_E_
l ª“Art. 26 — Cabe ao Tesoureiro
l % gm;l - Superintender e coordenar os trabalhos da tesouraria; * “ gall — Ter sob sua guarda e responsabilidade o patrimônio do Clube;
( a_n ÉNlll - Arrecadar mensalidades e demais rendas do Clube, assinando os respectivos Grã : CC,)recibos;
N ; OQ

lV— Assinar com o Presidente os cheques e demais papéis relativos aos movimentos '
. É N')financeiros;

, * É ;V - Ter sob sua guarda o livro caixa;
,“Vl — Elaborar 0 BalançoAnual e os Inventários Patrimoniais;
! 53:13? ª;,VII - Fazer pagamentos autorizados pela Diretoria Gestora; e kill—'ÉVII] —— Representar o Clube da Comunidade, juntamente com o Presidente; nos atos a seremfirmados com a Prefeitura do Município de São Paulo e & SEB/HE.

à eª "
'.,«V' ,

Art. 27 - Compete ao Representante da SEME: É“?! - Assessorar, orientar, supervisionar e fiscalizar o desenvolvimento das atividades doClube da Comunidade e promover a integração social;ll — Participar obrigatoriamente das Assembléias para eleição de diretoria, mudançasde estatuto, inclusão e ou exclusão de entidades e destituição de Membros daDiretoria Gestora que não cumpram o estatuto do Clube da Comunidade ou nãoatendam as determinações da Prefeitura do Municipio de São Paulo; a SEME, bemcomo da Lei nº 13.718/04; e
III - Elaborar comunicado referente ao Edital da Assembléia Geral, que deverá serpublicado em Diário Oficial do Municipio, obrigatoriamente,

CAPÍTULO vrr

DO CONSELHO FISCAL:

Art. 28 - O Conselho fiscal será composto de 03 (três) membros efetivos e 02 (dois)membros suplentes,, tendo um Presidente, um Vice—Presidente e um conselheiro,todos eleitos pela Assembléia Geral; em conformidade com o Art, 19“.

Art. 29 - O Conselho Fiscal tem o encargo de:
- Examinar os balancetes, bem como 0 BalançoAnual; eII - Fiscalizar os atos da Diretoria Gestora e da Tesouraria.

Art. 30 - O Conselho Fiscal reunir-se-a ordinariamente uma vez por mês eextraordinariamente por convocação do Presidente, da Diretoria Gestora, doRepresentante da SEME, ou por solicitação da maioria de seus membrosParágrafo Único: Será automaticamente destituído o Conselheiro que deixar decomparecer a 03 (três) reuniões consecutivas ou 05 (cinco) alternadas, sem justacausa, a critério do mesmo conselho; em conformidade com o Art>22º,

Art. 31 — As deliberações do Conselho Fiscal serão tomadas por maioria simples devotos de seus membros presentes e registradas em livro próprio de atas.

CAPÍTULO vm

”ºu
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Art“ 32 - A Assembléia Geral, órgão soberano do Clube da Comunidade, compõe-sedos associados maiores de 18 (dezoito) anos, no gozo de seus direitos, tendo afaculdade de resolver, dentro das leis vigentes e dos dispositivos estatutários,, todos osassuntos referentes as atividades e fins do Clube.

Art, 33 — A Assembléia Geral é o órgão máximo e soberano da Associação, e seráconstituída pelos seus associados em pleno gozo de seus direitos. Reunir-se—a umavez por ano, para tomar conhecimento das ações da Diretoria Gestora, aprovação dascontas e, extraordinariamente, quando devidamente convocada lnstalar-se—ã emprimeira convocação com a maioria absoluta dos associados a em segundaconvocação, meia hora após a primeira, com qualquer número, deliberando pelamaioria simples dos votos dos presentes, tendo as seguintes prerrogativas:
I _ Apreciação do relatório anual do Presidente;
|I - Discutir e votar o parecer do Conselho Fiscal sobre balanço e aprovação decontas do exercício;
lll - Eleger Diretoria Gestora e o Conselho Fiscal;
IV - Destituir Diretoria Gestora e o Conselho Fiscal:
V — Alterar o Estatuto;
VI- Discutir e votar inclusão e ou exclusão de Associado categoria "A"; e
VII - Discutir assuntos de interesse do Clube da Comunidade.

Art. 34 - A Assembleia Geral reunir—se—ã, quando convocada:
I — Pelo Presidente;
|I — Pela Diretoria Gestora, atraves da maioria de seus membros;
lII - Pelo Conselho Fiscal, atraves da maioria de seus membros;
lV- Por requerimento de 1/5 (um quinto) dos associados, quites com a tesouraria.,maiores de 18 (dezoito) anos, para tratar de assuntos de sua exclusiva competência, eV- A pedido do Representante da SEME, justificando o pedido.

Art. 35 - A Convocação da Assembléia Geral será feita através de solicitação, doPresidente da Diretoria Gestora ou pela maioria dos membros do Conselho Fiscal, aoRepresentante da SEME, que elaborará comunicado relativo ao Edital, o qual sera'
publicado em Diário Oficial do Município, obrigatoriamente, e afixado na sede do Clubeda Comunidade designando com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, o dia, a horae o local da primeira e da segunda convocação e a "Ordem do Dia", obedecidos aoscritérios estabelecido no Art“ 369.
I - Nessas Assembléias são vedadas discussões de matérias estranhas a “Ordem doDia" da convocação; e
II - A comunicação e ou convocação do Representante da SEME, deverá ser porescrito com 30 (trinta) dias de antecedência da Assembléia Geral.

Art. 36 - A Assembléia Geral instalar-se-ã em primeira convocação com a maioriaabsoluta dos membros dos associados da categoria “"A pertencentes a diretoria
gestora e conselho fiscal de cada associação, e os associados categoria "",B quitescom a tesouraria, maiores de 18 (dezoito) anos e em segunda convocação, 30 (trinta)minutos após, com qualquer número de associados; presente o Representante da
SEME, obrigatoriamente.

Parágrafo Único: Aos associados da categoria “B" esta assegurada a participação emconformidade com o Artigo 9“, item lll.

'
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Art. 37 As deliberações'da Assembleia Geral serão tomadas pela maioria simples de
votos dos membros presentes salvo nos casos previstos em Lei e neste estatuto,
sendo proibidos os votos por procuração.

CAPÍTULO lX

DAS ELEIÇÓES E POSSE

Art. 38 - As eleições da Diretoria Gestora do Clube da Comunidade realizar—se—ão de
dois em dois anos, por chapa completa da Diretoria Gestora e do Conselho Fiscal,
pela Assembléia Geral, sempre por voto secreto, podendo seu presidente ser reeleito,
uma única vez consecutivamente, obedecendo aos critérios estabelecidos no Art.37º:
| - A composição da chapa deverá conter obrigatoriamente representantes das
associações Categoria "A", e
II « Da composição da chapa não deverá constar o Representante da SEME, no
entanto, na Ata deverá constar obrigatoriamente seu nome e respectiva assinatura,

Art. 39 - Em caso de vencimento do mandato sem realização das eleições, as eleições
realizar-se—ão por Assembleia Geral Extraordinária, na mesma forma neste
estabelecida
Parágrafo Único — Em caso de demissão coletiva da Diretoria Gestora e do Conselho
Fiscal e respectivos suplentes, o representante da SEME, convocará Assembleia
Geral que elegerá uma comissão de 05 (cinco) membros, que administrara' o Clube e
fará realizar eleições no prazo de 30 (trinta) dias. Os membros eleitos nestas
condições complementarão o mandato dos demissionãrios

Art. 40 - O direito de voto é individual, não podendo ser exercido por procuração *Z-af. s
| -- O associado Categoria "A" que tiver qualidades para candidatar-se, poderá
apresentar para registro, na Secretaria do seu Clube e na SEME, até 10 (dez) dias
antes do dia da votação, chapa completa de seus candidatos, desde que,
atendido o item i, do Art.38 ;

ll - Só poderão concorrer ao pleito às chapas devidamente registradas no tempo
previsto no parágrafo 1º na Secretaria do Clube da Comunidade e na SEME as
quais no dia da votação deverão estar afixadas na banca receptora de votos;
III - É facultado ao Representante da SEME, sugerir na Assembleia Geral a formação
de chapa única com eleição por aclamação
|V - Para votar o associado categoria “A” e “",B deverão estar quites com as 03 (três)
últimas mensalidades anteriores ao mês da realização da eleição Exceção feita
quando na inclusão de associado categoria “A" não houver 02 (duas) Associações
regularizadas ou quando a Associação inclusa for usuária do Clube da Comunidade e
quites com as taxas de manutenção ha' mais de 06 (seis) meses;
V— Para concorrer a eleição, o associado categoria “A" e “B" deverá estar quites com
as 06 (seis) Últimas mensalidades anteriores ao mês da realização da eleição, bem
como documentação e taxas devidas à SEME, Exceção feita quando na inclusão de
associado categoria “A" não houver 02 (duas) Associações regularizadas ou quando a
Associação inclusa for usuária do Clube da Comunidade e quites com as taxas de
manutenção há mais de 06 (seis) meses
Parágrafo Único— O associado da Categoria "B" poderá fazer parte da chapa, desde
que, atendidos os critérios estabelecidos no Art 9º item I,
Vl - A apuração deverá ser executada pela mesa que presidiu a votação,
processando—se em público, no mesmo local de votação;
Vll — Em caso de empate será considerada vencedora a chapa cujo candidato a
presidente for o mais velho;
VIII - Os recursos contra os trabalhos do pleito serão aceitos ate 10 dias após a
eleição, junto à Secretaria Municipal de Esportes,Íazer e Recreação (SEME).
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lX - A posse seráwdada imediatamente finda a Assembléia Geral; e posteriormente
sera providenciada por SEME a publicação do resumo da Ata de Eleição, devidamente
registrada em cartório, no Diário Oficial da Cidade de S. Paulo.

CAPÍTULO x

DOS BENS PATRIMONIAIS

Art. 41 » O Patrimônio do Clube é constituído:
I- Dos bens móveis que possui e vier a possuir;
ll - Das mensalidades dos associados;
Ill - De subvenções, donativos, legados, etc. e
IV — Dos resultados de atividades sociais.

Art. 42 - É vedado o emprego dos fundos sociais em operações de carater aleatório.
Art. 43 — Em caso de dissolução do Clube da Comunidade ou desligamento de
qualquer uma das associações formadoras do mesmo, o destino do acervo social serádecidido pela Prefeitura do Município de São Paulo, na qualidade de proprietária do
imóvel, sendo que os bens móveis e ou benfeitorias removiveis com que cada umadas associações integrantes do Clube da Comunidade contribuiu quando da formaçãodeste, retornarão respectivamente, a cada uma delas.

CAPÍTULO Xl

DISPOSICÓESGERAIS E FINAIS

Art, 44 - A exclusão, de associações esportivas Categoria "A", deverá ser discutida emreunião de Diretoria Gestora, convocada conforme Art. 23º, para esta finalidade,
quando houver a necessidade da mesma e será efetivada conforme estabelecido peloArt. Bº, item Il, ou por outro motivo relevante decidido pela Diretoria Gestora, desde
que assegurado o principio da ampla defesa, conforme definido pelo Art. 13º, incisos
II, III, IV, V e VI e 5 1º, .2º, 3º e4º,

Art. 45 — Os atos praticados em nome do Clube da Comunidade, contrários asdisposições previstas neste estatuto social ou na Lei Federal 10.406/02. na Lei
Municipal nº 13.718 de 08/01 2004, no Decreto Municipal nº 46.425 de 04/10/2005 eno Decreto Municipal nº 48.267 de 10/04/2007, poderão levar à exclusão do associado
categoria A e/ou a decretação de intervenção na administração do mesmo, mediantesolicitação do representante da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação
— SEME, o qual, em assembléia geral extraordinária, devidamente convocada erealizada com observância das disposições estatutárias, nomearã uma JuntaGovernativa Provisória, compostos por três membros, dennidos como Presidente, VicePresidente e Secretário, a qual procederá as diligências necessárias, para apurareventuais responsabilidades e para a realização de novas eleições gerais, naconformidade do presente estatuto, em prazo máximo de noventa dias, contados dadata de sua posse.

Art. 46 - É gratuito 0 exercício dos cargos de Diretoria Gestora e do Conselho Fiscal.

Art. 47 - Este Estatuto entrará em vigor, após sua aprovação pela SEME. e apósregistro em cartório:
Parágrafo Único: As disposições deste Estatuto poderão sofrer reformas desde queaprovadas pela Secretaria Municipal de Esportes Lazer e Recreação (SEME), aposdiscussão em Assembléia Geral Extraordinária, convocada para esse fim.
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Art. 48 — É vedªdo dl'vuªso. da denominação social para finalidades estranhas aosobjetivos do Clube da Comunidade, fixados na Lei nº 13.718/04 e no Decreto nº46.425/05

Art. 49 - O Clube da Comunidade poderá ser dissolvido a qualquer tempo, arequerimento do Executivo Municipal, a pedido das próprias Associações ou pordeliberação da Assembléia Geral, especialmente convocada para este Hm, compostapelos associados ”A” e “”,B quites com suas obrigações sociais, não podendo eladeliberar sem voto concorde de 2/3 (dois terços) dos presentes, e obedecendo aosseguintes requisitos:
l - Em primeira chamada com maioria absoluta dos associados; e
II - Em segunda chamada, meia hora após, com 1/3 (um terço) dos associados;Parágrafo Unico: Dissolvida o Clube da Comunidade, o remanescente do seupatrimônio liquido, será destinado à associação de fins não econômicos, pordeliberação dos associados, à instituição municipal, estadual ou federalí de finsidênticos ou semelhantes,

Art. 50 « Fica eleito o foro da Comarca de São Paulo, para dirimir quaisquer dúvidasoriundas do presente estatuto, com expressa renúncia de qualquer outro, por maisprivilegiado que seja.

São Paulo,20 dejunho de 2012.

Ázf/LÓZ -,

&“ _, q-» (ªí",.

Willian Gomes Alves
Presidente
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, PREFEITURADE Secretaria de Esportes e Lazer'- SÃO PAULO DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE EQUIPAMENTOS ESPORTIVOS
ESPORTES E LAZER

f|.31

Do Processo nº 2017—0.179.080—3 em 22/01/18

INTERESSADO: CÁMARA MUNICIPALDE SÃO PAULO
49

ASSUNTO: PROJETO DE LEI Nº 727/17 gf& ª. &SEME/AJ
ªtª,“) (1.31: “' T,, fiª-ita

Senhor Procurador Assessor Chefe,

Nos termos apontados na manifestação de fls. 16, encaminhou a r. Assessoria Juridicadessa Secretaria Municipal de Esportes e Lazer O presente processo aos cuidados deste Departamentocujo objeto cinge—se a alteração da denominação do Clube da Comunidade Santa Fé para Clube daComunidade Santa Fé — Emidio Benedito da Cruz, ofertando os seguintes questionamentosl— Se a área onde esta' instalado o CDC é um bem público;
|| — Se possui denominação oficial, e caso positivo, juntando documentos constitutivos domesmo;
III — Se a denominação e oficial ou se apenas esta consagrada tradicionalmente ouincorporada a cultura da cidade;
|V — Se a denominação proposta (Clube da Comunidade Santa Fé — Emídio Benedito daCruz), constitui homonímia;
V — Se a descrição e localização dO próprio no projeto estão corretas e são suficientes parasua perfeita identificação.
Neste sentido, com o escopo de atender ao ora solicitado, tem-se a esclarecer, de maneirasequencial aos questionamentos enviados, que a área onde esta instalado o CDC em tela.efetivamente é uma área pública, até porque para a implantação de um Clube da Comunidade,obrigatoriamente, por disposição legal, O terreno tem que integrar o patrimônio da municipalidade e,no caso, deste CDC a situação não é diferente,
A denominação atual Clube da Comunidade Santa Fé trata-se de nomenclatura oficral.comprovando-se a assertiva mediante a juntada aos autos da Ata de Constituição do Clube daComunidade Santa Fé e do Estatuto Social do Clube da Comunidade Santa Fe, ambos documentosdevidamente registrados perante o tº Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas da Capital doEstado de São Paulo.

,?

Esclarece—se, outrossim, que há não homonímia no municipio de São Paulo seja com aatual nomenclatura Clube da Com/Unidade Santa Fe, seja nO que pertine ao nome que se pretendealterar Clube da Comunidade Santa Fe — Emídio Benedito da Cruz, razão pela qual óbice algumocorreria, caso se pondere pela prªptensa alteração.
Em linhas derradeiras, tbm—se que no projeto de lei presente nas fls. 04. ha plenaidentificação tanto do Clube da Comunidade, _quanto do logradouro, qual seja, Rua Conde deLancastre, s/nº, Bairro Jardim Santa Fé, São Paulo - Capital pertencente a Prefeitura Regional deParelheiros, revelando—se suficientesºtpara identificação e localização do equipamento.

DGEE, 22/01/2018.

DAMOCLES» ELI EZER FERNANDES
DIRETOR

SEME/DGEE

Prefeitura de São Paulo ] Secretaria de Esportes e Lazer! DGEE
Rua Pedro de Toledo, 1591 [ Moema — São Paulo | 04039—034 | Tel.: 3396—6424/6583
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.Folha nº ºl...-Do processo nº 2017—0.179.080—3 em 23/01/2018 (a)....ª-wásãétmços

A . . - ',c - ' noInteressado: Camara MunICIpal de Sao Paulo Nt? 6485i7€0k
.» . sí“Assunto: Projeto de Lei nº 727/17

SEME-GAB
&.

ºn.—T.: (?),—L.?“ É:? _Sr. Chefe de Gabinete,
ª 1,5? A3%

Trata—se de Projeto de Lei nº 727/2017, que visa alterar a denominação do
CDC SANTA FÉ.

Primeiramente, observa-se a impossibilidade jurídica de se alterar
denominação de Clube da Comunidade via Projeto de Lei, na medida em que tal se da pelas
próprias associações que o constituem, mediante registro dos atos constitutivos no Cartório
de Registro Civil competente, conforme dispõe o art. 3º do Decreto nº 57.260/2016,

Segundo, com relação aos questionamentos de fls. 03 formulados pela
Câmara Municipal de São Paulo, importante asseverar que (i) a área onde esta' instalado o
CDC em comento é bem público; (ii) possui denominação oficial, qual seja, CDC SANTA FÉ,
a qual foi registrada em Cartório através do seu Estatuto Social; (iii) o questionamento resta
prejudicado pela resposta ao item anterior; (iv) a denominação proposta não constitui
homonimia, conforme informação de DGEE à fl. 31; e (v) a descrição e localização do
próprio no projeto estão corretas e são suficientes para sua perfeita indicação. de acordo
com DGEE à fl. 31.

Ante o exposto, encaminho para análise e deliberação, opinando pela
inviabilidade jurídica do Projeto de Lei em questão.

São Paulo, 23 de janeiro de 2018,
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César Cals de Oliveira(
Procurador do Município
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Assunto: Projeto de Lei nº 727/17
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Senhora Assessora Especial, & .ª? ªA
Em se tratando do Projeto de Lei nº 727/2017, que visa alterar a denominação

do CDC SANTA FÉ, restituo o presente endossando a manifestação do órgão tecnico

competente da Secretaria pela sua inviabilidade, nos termos propostos, vez que alterar

denominação de Clube da Comunidade via Projeto de Lei não se vislumbra possivel

juridicamente, na medida em que, conforme dispõe o art. 3º do Decreto nº 57.260/2016, a

denominação é dada pelas próprias associações que o constituem, mediante registro dos

atos constitutivos no Cartório de Registro Civil competente.

Ainda, com relação aos questionamentos de fls. 03, informo que (i) a área

onde está instalado o CDC em comento é bem público; (ii) possui denominação oficial. qual

seja, CDC SANTA FÉ, a qual foi registrada em Cartório através do seu Estatuto Social; (iii) o

questionamento resta prejudicado pela resposta ao item anterior; (iv) a denominação

proposta não constitui homonimia, conforme informação de DGEE à fl. 31; e (v) a descrição

e localização do próprio no projeto estão corretas e são suficientes para sua perfeita

indicação, de acordo com DGEE à fl. 31.

Ante o exposto, encaminho o presente com as informações solicitadas,

opinando pela inviabilidade do PL nº 727/17, nos termos propostos.

São Paulo, __ de janeiro de 2018.
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*Respondéndo pelo cargo de Chefe de Gabinete
da Secretaria Municipal de Esportes e Lazer
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